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1. Objeto do Capítulo 
O capítulo relativo aos recursos foi sistematizado de forma 
científica e consagrou às disposições gerais as seguintes normas: 
a) enumeração dos recursos cabíveis = art. 496 
b) indicação dos atos irrecorríveis, praticados no primeiro grau 
de jurisdição = art. 504 
c) concernentes aos requisitos de admissibilidade dos recursos 
= arts. 499, 502, 503, 511 e, especialmente o - requisito 
da tempestividade (leia-se prazos de interposição = arts. 
506 a 508 
d) relacionadas com efeitos dos recursos e com a extensão 
subjetiva dos efeitos = arts. 497, 509 
e) referentes a certas classes ou espécies de recursos: 
principal e adesivo = art. 500, total ou parcial= art. 505 
f) sobre desistência do recurso = art. 501 
g) sobre o efeito do julgamento do recurso = art. 512 
h) atinentes a peculiaridades do procedimento= arts. 498, 510 
APELAÇÃO (art. 513) 
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É o recurso por excelência com antecedente remoto que é a 
appellatio romana, cuja feição subsiste até hoje apesar do tempo 
decorrido. 
É o principal instrumento por meio do qual atua o princípio do 
duplo grau de jurisdição. 
1. cabimento da apelação 
É recurso cabível contra toda e qualquer sentença, entendido o 
termo nos termos do art. 162, § 1° - o ato pelo qual o juiz põe fim ao 
procedimento de primeiro grau decidindo ou não o mérito da causa, 
independente da natureza do processo: conhecimento, execução ou 
cautelar. 
**Afirmação mitigada - sentença que indefere a petição inicial 
da ação de reconvenção cabe agravo de instrumento 
Cabe apelação qualquer que seja o valor da causa. Esta 
novidade é do Código de 73, porque no Código de 39 cabia nas causas 
cujo valor não excedesse a determinado limite a apelação era substituída 
por embargos de nulidade ou infringentes do julgado (art. 839). 
A caracterização de qualquer pronunciamento judicial como 
sentença há de ser feito à luz do estatuído no art. 162, § 1°, sendo 
vedada qualquer interpretação analógica. 
Exemplo: processo de liquidação da sentença, notar que a 
liquidação é um processo autônomo, independente, que precede a 
execução, por isso o ato que a julga é sentença; as dúvidas anteriores só 
foram geradas pela incerteza da obrigatoriedade do devedor ser citado 
para o processo liquidatário. 
2. apelação contra sentença definitiva 
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Regra geral e incisiva - em todos os casos previstos no art. 
269 o recurso cabível é o de apelação. Assim julgado o mérito da causa é 
possível que a apelação possa ser dividida em duas classes: 
1. alegações concernentes à invalidade da sentença por vícios 
que nela mesma se apontam por vícios que possam ser apontados no 
processo. 
Ex: julgamento infra petita, extra petita (nunca o ultra petita, 
porque a jurisprudência convencionou decotá-la, aplicando o princípio da 
instrumentalidade). 
   : impedimento do juiz, incompetência absoluta, não 
participação do litisconsorte necessário, não intimação do Ministério 
Público em caso de intervenção obrigatória 
2. alegações referentes à injustiça da sentença, em razão de 
erro do juiz cometido na solução de questões de fato. 
Ex: aplicação de norma jurídica que não mais vigorava 
O apelante pode invocar cumulativamente dois ou mais 
fundamentos de uma única ou de ambas as classes (ataca defeito formal e 
segue impugnando o mérito). 
3. apelação contra sentença terminativa. 
Cabível, igualmente, apelação contra as sentenças que 
extinguem o processo sem julgamento do mérito. Em tais casos jamais se 
pode esperar do órgão ad quem que, ao apreciar o recurso, decida desde 
logo a lide. O único pronunciamento deve ser se realmente o processo 
deveria ter se encerrado. Este é o mérito da apelação. 
Provido o recurso, o processo retomará sua marcha no 
primeiro grau de jurisdição. 
Recursos: art. 496 
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Repetição de apelações de sentenças terminativas: é possível 
desde que em cada apelação ao órgão ad quem só competirá apreciar a 
matéria impugnada= art. 515, caput 
Teoria da causa madura: se a sentença era terminativa, fica 
preexcluída qualquer cognição do tribunal sobre a lide, ainda que se tenha 
extinguido o processo sem julgar-se o mérito em momento no qual, em 
tese, já poderia ele ser julgado - limites dos arts. 463 e 515 = infringência 
ao princípio do duplo grau de jurisdição 
4. forma de interposição da apelação= art. 514 
A  interposição da apelação é sempre por escrito (inclusive 
perante os Juizados Especiais Cíveis). 
A petição é obrigatoriamente redigida no idioma nacional - art. 
156. 
A interposição é sempre perante o mesmo órgão judicial que 
proferiu a sentença. 
5. conteúdo da petição da apelação = art. 514 
A petição conterá os nomes e a qualificação das partes e os 
fundamentos de fato e de direito pelos quais se impugna a sentença e o 
pedido de nova decisão. 
Partes - é a delimitação subjetiva do recurso 
Pode acontecer que nem todos os litigantes sejam abrangidos 
Pode acontecer que na apelação ingresse alguém que, até 
então, nem figurava no processo - terceiro prejudicado razões de 
apelação - fundamentos de fato e de direito que podem constar na 
própria petição ou ser oferecidas em peça anexa, compreendem a 
indicação do erro in procedendo, ou o in iudicando. 
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pedido de nova decisão - não se entende necessariamente o 
pedido de que o tribunal desde logo emita pronunciamento que substitua 
o do órgão inferior porque: 
- se a impugnação é da validade provido, o apelo suprime-se a 
decisão apelada sem substituí-la. 
suscitação de novas questões de fato - deve indicar na 
petição quais os meios de prova de que pretende valer-se com referência 
a essas questões; se for só documentos, este é o momento processual 
adequado para juntá-lo, não podendo repetir os que já estão nos autos e 
foram objeto de análise; o terceiro prejudicado que apela, naturalmente 
pode sempre instruir o recurso com documentos que disponha, porque 
não era parte e não teve qualquer oportunidade anterior para produzir a 
prova e, contra ele não se operou a preclusão. 
6. defeitos da petição 
A regularidade formal é requisito de admissibilidade da 
apelação, como de qualquer recurso. A decretação da inépcia recursal 
deve ser comedida e sopesada. 
Ex: indeferimento liminar da petição que argüi as exceções. 
O Prof. Barbosa Moreira entende que o juiz não deve indeferir 
a petição de apelação antes do dies ad quem por falta de algum requisito, 
porque partilha da corrente que dentro do prazo recursal o apelante pode 
suprir os defeitos, abandonando, assim, o princípio da preclusão e 
substanciação. 
7. efeito devolutivo da apelação= art. 515 
Delimitar a extensão do efeito devolutivo é precisar o que se 
submete, por força do recurso ao segundo grau de jurisdição. 
Recursos: art. 496 
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Delimitar a profundidade é determinar com que material há de 
trabalhar o segundo grau para julgar. 
extensão do efeito devolutivo - determina-se pela extensão 
da impugnação - tantum devolutum quantum appellatum - art. 515. 
Como o apelante não pode impugnar senão aquilo que se 
decidiu, conclui-se desde logo que não se devolve ao tribunal o 
conhecimento da matéria estranha ao âmbito do julgamento do órgão a 
quo. Assim podemos concluir: 
1) a extensão da matéria impugnada nunca será maior que a 
matéria decidida; 
2) poderá a extensão da matéria impugnada ser menor do 
que a decidida. 
conclusão= o objeto do julgamento do tribunal pode ser tão 
extenso quanto o do julgamento de primeiro grau, ou menos extenso que 
o desse. 
8. reformatio in peius 
Não há norma expressa no Código, nem no atual nem no 
Código de 1939, a presença deste princípio se deduz do contido no caput 
do art. 515, porque exclui da cognição do órgão ad quem no tocante à 
matéria não impugnada. Os argumentos para sustentá-lo são de ordem 
sistemática utilizados pelo regime de 1939 e reforçados pela criação do 
recurso adesivo. 
A tradição jurídica luso-brasileira era até certa fase favorável à 
possibilidade de se julgar reformando para piorar a situação do vencido. 
Ocorre reformatio in peius quando o órgão ad quem, no 
julgamento de um recurso, profere decisão mais desfavorável ao 
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recorrente, sob o ponto de vista prático, do que aquela contra a qual se 
interpôs o recurso. 
A diferença para pior pode ser qualitativa ou qualitativa - 
quando se substitui a providência jurisdicional por outra, de teor diverso, 
praticamente menos vantajosa, por outra de teor diverso, praticamente 
menos vantajosa ainda para o recorrente. 
Ex= o juiz reconhece o dever de pagamento de multa por 
infração ao contrato. O apelo do condenado (sozinho) é no sentido de ser 
reconhecida a inexistência da infração. O tribunal decreta a resolução do 
contrato. 
argumentos de ordem técnica para justificar o princípio 
da proibição do julgamento reformatio in peius 
a) interesse em recorrer - tem que haver utilidade prática 
para o recorrente, porque é impensável que irá recorrer para piorar a sua 
situação. 
b) poder de rejulgar ex officio - se a devolução não se 
opera para piorar a situação do apelante a reapreciação da matéria pelo 
tribunal só se tornaria legítima caso pudesse ele investir-se ex-officio do 
poder de rejulgar - isto só ocorre nas restritas hipóteses do art. 475 e em 
leis extravagantes 
c) não há porque supor que o princípio dispositivo atue 
com menor intensidade na instância recursal do que na primeira - 
quanto a fixação do objeto do juízo 
9. particularidades da apelação contra sentença 
definitiva 
1. quando a sentença acolheu a tese da decadência ou 
prescrição 
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Cuida-se de julgamento de mérito, contudo apenas é 
devolvido ao conhecimento do tribunal apenas a questão de prescrição e 
decadência e nada mais em relação a outros aspectos do mérito do 
processo. 
2. julgado o mérito no primeiro grau, no segundo o 
tribunal cassa a decisão e passa a analisar o mérito 
- neste caso o tribunal não pode passar a analisar o mérito à 
luz do disposto no art. 463 sem que antes o tenha feito o juízo inferior. 
profundidade do efeito devolutivo - art. 515 e §§ em que 
medida competirá ao tribunal a respectiva apreciação quando no primeiro 
grau de jurisdição o juiz não analisou todas as questões. 
Segundo os §§ 1° e 2° do art. 515 é amplíssima em 
profundidade a devolução, assim compreendidas: 
a) as questões examináveis de ofício a cujo respeito o juiz não 
se manifestou; 
b) as questões que, não sendo examináveis de ofício, 
deixaram de ser apreciadas, a despeito de haverem sido suscitadas e 
discutidas pelas partes. 
10. apelação em processo à revelia 
Se o réu permaneceu revel, evidentemente não discutiu 
questão alguma, logo, na apelação do revel, só terão relevância as 
questões efetivamente apreciadas pelo juiz e aquelas que, não o tendo 
sido, caiba ao tribunal apreciar de ofício. 
Permanece a possibilidade de suscitar o apelante, na apelação, 
novas questões de fato, desde que satisfeitos os pressupostos do art. 517. 
O próprio revel pode invocar este dispositivo. 
Recursos: art. 496 
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11. devolução das questões anteriores à sentença - art. 
516 
O que o Código refere são as questões incidentes, surgidas no 
curso do processo. Tal entendimento deve ser harmonizado com a 
cláusula "salvo as impugnáveis por agravo de instrumento”. 
O art. 516 diz respeito a questões que embora anteriores à 
sentença, por ventura não hajam sido decididas pelo juiz: por não terem 
sido decididas não poderiam ter constituído objeto do agravo, já que 
inexistindo decisão era inconcebível que se interpusesse recurso. O art. 
516 as alcança desde que não estejam preclusas. 
12. função e âmbito de incidência do art. 517 
O art. 517 se distingue do concernente ao efeito devolutivo da 
apelação. Uma coisa é determinar as questões cujo conhecimento se 
transfere do juízo inferior ao superior; outra é discriminar aquelas que, 
sem se terem submetido ao conhecimento do juízo inferior, entram 
diretamente a integrar o objeto da atividade cognitiva de segundo grau. 
Escapam também à incidência do art. 517 as questões de fato 
porventura suscitadas, pela primeira vez, na apelação do terceiro 
prejudicado: não tendo até então, participado do processo, não podia ele, 
obviamente, haver suscitado questão alguma perante o órgão a quo. 
13. recebimento da apelação - art. 518 
O juiz a quo exerce o controle de admissibilidade. 
Inadmitida a apelação do recurso cabe agravo de instrumento. 
Admitida a apelação deve o juiz declarar-lhe os efeitos: 
suspensivo e devolutivo, ou somente o devolutivo - art. 520. Fixado 
equivocadamente o efeito em que é recebido o recurso, cabe agravo de 
instrumento. 
Recursos: art. 496 
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O juízo de admissibilidade da apelação no primeiro grau de 
jurisdição não vincula o segundo grau de jurisdição, que aprecia 
livremente os requisitos de admissibilidade. 
14. Vista ao apelado - 518 in fine 
O prazo para o apelado responder é de quinze dias. 
15. prazo para o preparo - art. 511 
No ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará, 
quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive 
porte de retorno, sob pena de deserção 
relevação da deserção - art. 519 
Provado o justo impedimento poderá ser relevada a pena de 
deserção. 
16. efeitos da apelação - art. 520 
É da tradição do nosso direito que a interposição da apelação 
produza em regra, ambos os efeitos e, por exceção, apenas o efeito 
devolutivo. 
A enumeração é taxativa dos casos em que não há efeito 
suspensivo. 
O despacho que dá o efeito tem que ser expresso, e na 
omissão depreende-se que recebeu o recurso no duplo efeito. 
O erro da declaração dos efeitos dá ensejo à interposição de 
agravo de instrumento. 
Dúvida: quando o juiz julga na mesma sentença o processo 
cautelar e o processo de conhecimento 
Recursos: art. 496 
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17. proibição de inovar no processo - art. 521 
A proibição não abrange os atos que se tenham de praticar, 
ainda no juízo a quo, relativamente ao processamento da apelação, 
inclusive se for o caso, a decretação da respectiva deserção, nem a 
apreciação do pedido de providência cautelar - parágrafo único do art. 800 
18. exeqüibilidade provisória da sentença - art. 521 
É permitida a execução provisória da sentença quando o 
recurso for recebido apenas no efeito devolutivo - art. 587 a 589. 
19. outros efeitos antecipados da sentença 
a) sentença que rejeita os embargos do devedor - a execução 
prossegue na forma de execução definitiva 
b) a sentença de interdição do art. 1.184 é constitutiva para 
alguns e declaratória para outros produz efeito de imediato. 
